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CAPÍTULO I
DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO

Artigo la O LaÍ da Criança Santa Maria é uma entidade de direito privado,
filantrópica, sem fins lucrativos, beneficente de assistência social, fundada em 02 (dois) de
fevereiro de 1988, com sede própria situada à rua D, IS 80, COHAB I, Garaúuns-PE., com
escritura pública devidamente registrada no segundo tabelionato, Cartório de Registro Especial de
Titulo e Documentos da Comarca de Garaúuns, Protocolo nq 2756 Fls.tl sob o no 100 às Fls.

l2Yll4 do livro A-03 em 26.04.19t8, contendo Averbações registradas sob o Protocolo no 4146
FIs. I17, no 243 Fls. 85Â/ do liwo A-03 de 07.01.1994; Averbações registradas pÍotocolo no 4430
Fls. 13 I sob o no 17 Fls. 05 do liwo A-04 em 08.08. 1995; protocolo no 535 I Fls. 0l V no 203, Fls.
50Â/ do liwo A44, em 03 de Março de 1998 c Averbações no Cartório do lo oficio, Registro
Especial dc Titulo e Documentos, registradas sob o protocolo no 6778, fls. 2ó V, sob o no 203, fl.
50 V do liwo no A-04, em 2l de outubro de 2003.

Artigo 2a - Fica estabelecido o Foro da Comarca de Garanhuns -PE. para dirimir quaisquer questôes
judiciais gue envolvam esta associação.

Artigo 3e - O prazo de duração da associação será indeterminado.

CAPTTULO U

FINALIDADE

Artigo 4e - A associação tem por finalidade:

I- Acolher e dar assistência completa, proteçâo, oricntação educacional, nutricional e
cultural às crianças de ambos os sexos, carcntes, na faixa etária de 0 (zero) a 0ó (seis)
anos, em sistema de creche e pÉ-escola, horário integral;

II- Proporcionar orientação e apoio socio-familiar, fortalecendo os laços afetivos,
capacitando-as no seu autodcsenvolvimento, par,a o mercado de trâbalho.

m- Capacitar e qualiÍicar as educadoras da associação c comunidade para a participação nos
Conselhos e psra a construçâo de politicas públicas, voltadas para crianças e
adolcscentcs;

IV- Qualificar, aprimorar e valorizar a forma$o das çducadoras na educação infantil;

V- Desenvolver projetos de cducaçâo complementar pana a criança e adolescentc egresso
da associação;

Promover encontros interpessoais e intercomunitários a fim de restaurax a auto+stima e
a autoconÍiança das educadoras e da comunidade através da tcrapia comunitriria.

CAPÍNLO III

QUADRO SOCIAL

Artigo 5e - Poderâo ser rdmitidos como sócios todos aqueles que s€ enquadram na referida
associação, sem discriminsção & raça" sexo, religião, ideologia política ou racial e capaz de
direitos e deveres na ordem ciül. O quadro social da associação será formado por:

vl-
P

O
R

T
A

L D
A

 T
R

A
N

S
P

A
R

E
N

C
IA

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/64-20250729101928.pdf
assinado por: idU

ser 319



r! qr

a) Socios Efetivos: todos os interessados cm participar dos objetivos e finalidades
desde que indicados por um mernbro da associação;

b) §ocios Fundadores - Os que assinaram a Ata de Fundação;

c) Socios Beneméritos - Os que ganharão o çitado título, por uma contribuição direta ou
indircta, tendo todos os direitos dos demais sócios, sem contribuir financeiramente para a
realizaçâo dos objetivos da associação e a sua manutenção;

d) Socios Contribuintes - Os que contribuçm financeiramente para a manutençAo da associação
com doações mensais.

Artigo 6e - Sâo deveres dos sôcios:

t- Cumprir as disposições estatutárias, regimentais e pagar as mensalidades;

Il- Acatar decisões da Diretoriq

m- Colaborar com os programEs e atiüdades da associaçilo;

IV- Colaborarparaarealizaçãodos objetivos daassociação;

V- Cunparecer e acatar as decisões da Assembléiq,

VI- Exercer ügilfurcia crítica sobre os órgãos da associação;

VII- Comunicar a Dretoria, de preferência por escrito, toda e qualquer ocorrência que venha
a prejúicar a associação, zelaÍ pelo ptrimônio, seus serviços e o bom nome da
associaçâo.

Artigo P - Sfu direito dos sócios:

I- Votar, os maiores de 16 anos, e ser votado, os maiores de lB anos;

II- Freqüentar as dependências da associaçâo;

m- Dar sugestões nas Assembléias;

IV- Goaar dos beneficios e assistência proporcionados pela associação;

V- Dcfesa individual ou coletiva dos direitos de úcio.

Artigo 8! - Os sócios não rcspondem, nem mesmo subsidiariamente pelas obrigiações contraídas
pela associação.

Artigo S - O nâo cumprimento dos dispositivos deste Estatuto, incorrerão os infratores, ràs

seguintes penal idades:

a) Advertência;

b) Suspensão dc atividade;

c) Demissão e exclusão do qudro social.
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futigo l0 * Os requisitos que determinam a dernissão s exclusâo dos sócios são:

I- Infringir as disposições deste Estatuto;

II- Descumprir as decisões da Assembleia Geral;

III- Ncgligcnciar os pagamentos das mensalidades;

IV- Dilapidar o patrimônio da associação.

Artigo l l - As penalidades mencionadas no artigo l0 serão deliberadas pela Asscmbléia Geral,
gerantindo-se amplo direito de defesâ ao acrsado.

cepÍruro rv

ePPUt'nSrnaÇÃO

Artigo 12 - São orgãos da assoçiação:

I- Diretoria Executiva;
L[- Conselho Fiscal;
m- Assembleia Geral.

Artigo l3 - A Diretoria Executiva será çonstituída dos seguintes membros:

I- Presidente;
II- Vicefresidente;
[II- Secretário;
IV- Vice-Secretário;
V- Tesoureiro;
VI- Vice-Tesoureiro.

Artigo 14 - Compete à Diretoria:

I- Cumprir e fazer cumprir o Esúuto;
Il- Reunir-se ordinarianrente todo mês e, extraordinariaments por convocação do

Presidente;
m- Trabalhar com lisura.

Artigo l5 - Compete ao Presidente:

I- Representar a associação ativa, passiva,judicial e extrajudicialmente;

II- Assinar contrstio§, convênios, receber cheques, ordens de pagamento, numêrário,

autorizar despesas em conjunto cür o Tesoureiro, e nomear, exonerar e dirigir os

empregados e delegar Poderes;
I11- asiinar correspondência, criar departamentos e extinguí-los, convocar Assembléias c

reuniões, presidi-las, exseto na Assembléia de Eleiçâo da Diretoria e do Conselho

Fiscal, quando o cargo estiver vago;

fV- Elaborar junto com os outros membros da Diretoria, o Regimento Intemo da associaçfu

e quaisquer outÍas normas que julgrre conveniente para a boa e racional administração

da associação, que deverâo ser apreciadas e aprovadas pela Assembléia Geral;

V- Dirigir a associação de forma que venha a eumprir seus objetivos.
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Artigo 16-- Compete ao Vice-Presidente:

I- Auxiliar o Presidente em todas as suas atribuições;
II- Substituir o Presidente em suas auências e impedimentos,

Artigo l7 -- Compete ao Secretário:

I- Secretariar as reuniões da Diretoria e Assembleias Gerais redigindo as respectivas atas:
II- Manter em dia os arquivos e a secretaria;
UI- Responsabilizar-se pelo recebimento e envio das correspondências da associação.

Aíigo l8 - Compete ao Vice-Secretário:

[- Auxiliar o Secretário em suas atribuições;
fl- Substituir o Secretário em suas ausências e impedimentos.

Artigo 19 - Compete ao Tesoureiro:

I- Manter em dia os arquivos Íinanceiros, relatórios, balanços, balancetes, liwos de
patrimônio e a Tesouraria;

II- Satisfazer com pontualidade as despesas autorizadas e manter sob sua guarda o
numerário e administrar o pa§imônio da associação;

m- Repassar mensalmente junto com o Secretário Fra o Conselho Fiscal, liwos, relatórios,
balancetes e documentos para apreciação;

IV- Promover a arrecadação dos bens, contribuições e mensalidades dos socios e de
qualquer outra pessoa fisica ou jurídica que queira contribuir {inanceiramente pâÍa a
manutenção da associaçilo.

Artigo 20 - Compete ao Vice-Tesoureiro:

Auxiliar o Tesoureiro em suas atribuições;
Substituir o Tesoureiro em suas ausências e impedimentos.

Artigo 2l - A Diretoria seá eleita em Assembléia Geral Ordinriria e a duraçâo de seu mandato será
de dois anos, só podendo haver uma reeleição, nâo podendo existir cargos vialícios.

Artigo 22 - O Consclho Fiscal será formado por três membros, e suplentes aos quis compete:

I- Apreciar e fiscalizar os movimentos financeiros,
II- Reunir-se a cada mês, para analisar as contas e atividades financeiras;
fll- Dar pareceres anuais sobre os movimentos financeiros.

Artigo 23 - O Conselho Fiscal scni elcito çm conjunto com a Diretoria.

Artigo 24 - A Assembleia Gcral e o órgão soberano da associação, participando da mesma todos os

sócios quites com suas obrigações sociais e em pleno gozo de seus direitos.
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Artigo 25 - As Assembléias Gerais Ordinrlrias funcionarão em primeira convocação com a
presença de um terço ( l/3) dos sócios, e em segunda convocaçâo com qualquer número de sócios,
sendo suas decisões tomadas por maioria simples dos sócios presentes.

Artigo 26 - Compete as Assembleias Gerais Ordinrârias:

Eleger a Dirstoria e o Conselho Fiscal;
Aprovar as contâs e o balanço de cada exercício.

Artigo 27 - As Assembléias Gerais Extraordinárias funcionarâo em primeira convocação com a
presença de dois terços (2/3) dos sócios, e em segunda convocaçâo, trinta (30) minutos após a
primeira convocaçiio, com qualquer número de sócios, sendo suas decisões tomadas por maioria
absoluta dos sócios presentes.

Artigo 28 - As Assembleias Gerais Exúaordinárias terão poderes para dcliberar sobre qualquer
matéria de interesse da associação, sendo de sua competência:

I- As alterações Estatutárias;
il- A dissolução da Diretoria e o Conselho Fiscal;
UI- A dissolução da associação.

Artigo 29 - As Assembléias Gerais Extraordinárias, para efeitos de alterações estatutárias, serão
realizadas por meio de ediul afixado na sede da entidade, pülicado na imprensa local, por
circulares, com antecedência mínima de oito (8) dias.

Artigo 30 - As Assembleias Gerais poderâo ser convoçadas pelo President€, por três (03) membros
da Diretoria ou poÍ um teÍço (l/3) dos sócios.

CAPÍTULOV

PATRTMÔXIO e IúANUTENÇÃO

Artigo 3l - O patnmônio e a manutenção da associação s€rá constituído:

I-
u-

I.

u-

m-

Pelos bens e direitos que lhe forem doados por pess{ras fisicas ou jurídicas de direito
público ou privado, nacionais ou estrangeiras;
Pelos bens e direitos que forem doados ou subvençôes que forem concedidas por
pessoas jurídicas de direito publico interno;
Por recursos financeiros oriundos de convênios para prestação de scrviços, celebrados

com outras instituições;
Mensalidade dç seus associados;
As rendas, r@ursos e eventual resultado operacional serão aplicados integralmente na
manutenção e desenvolvimento aos objetivos institucionais, no território nacional, sendo
vedada remessa ou Eansferência de recursos para o exterior.
Todos os haveres em especie pertenscntes à associação serão depositados em barrcos
oficiais credenciados pela diretoria.
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Artigo 32 A associação qfrp remunerará, a qualquer tÍtulo, os membros da Diretoria ou
Conselho Fiscal e aplicará integralmente seu patrimônio e renda na execuçâo de seus objetivos.

Parágrafo Unico: As atividades da Diretoria, Conselho Fiscal e dos Socios, serão
gratuitus, sendo-lhes rrcdâdo o reçebimento de qgalquer lucro, gratificação, bonificação
vantagenr.

clrÍruro vr

orsroslçôEs GERATs

Artigo 33 - No caso d9 dissolução, seu patrimônio scnl doado a uma associação congênere, quc
esteja registrada no Conselho Municipat de Assistência Social, e no Conselho úacionat de
Assistência social (CNAS), ercolhida em Assembléia Geral Exüaordinária.

Artigo 34 - O§ casos omissos neste Estatuto scrão rcsolüdos pcla Diretoria e pelas Assembleias.

Artigo 35 - Este Estatuto enüará em ügor na data do scu registro em Cartório. O mesmo está
conforme o liwo original, e dou fé.

07 (sete) de janeiro de 2004

Patrícia
Vice - Presidente.
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